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Ministério da Previdência Social

Ata
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Conselho Nacional de Previdência Social  
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Esplanada dos Ministérios | Bloco “F” | Sala 902 | Brasília – DF 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 155ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 24 de junho de 2009

LOCAL: Ministério da Previdência, Bloco F, Sala 902

I – PRESENÇAS

Representações do Governo

MPS – José Barroso Pimentel

MPS – Helmut Schwarzer

MPS – João Donadon

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz

INSS – Valdir Moysés Simão

INSS – Benedito Adalberto Brunca

Representações dos aposentados e pensionistas

SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho

SNAP – Levy Gonçalves Ferreira 

COBAP – Josepha Theotônia de Britto

COBAP – Luiz Adalberto da Silva

Representações dos trabalhadores em atividade

CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores

CNI – Marco Antônio Reis Guarita

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza

CNA – Danielle Silva Bernardes 

CNT – Sérgio Antônio Ferreira Victor 

Convidados

DATAPREV – Ubiramar Mendonça 

SPS/MPS – Remígio Todeschini 

UNB – Wanderley Codo

CNI – Clóvis Veloso de Q. Neto

Ausências

MPS – Carlos Eduardo Gabas

SRF – Wolney de Oliveira Cruz

MPS – Ricardo Pena Pinheiro

MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo

IPEA – Leonardo Alves Rangel

CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho

COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva
FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia
UGT – José de Sousa Vilarim 

SDS – Vago

CONTAG – Alessandra da Costa Lunas

CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira 

CNC – Roberto Nogueira Ferreira

II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, abriu a 155ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, desejando bom dia aos Conselheiros. Cumprimentou o Senhor Paulo Okamoto, Presidente do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE. Antes de iniciar os trabalhos, foi entregue aos Conselheiros a Resolução nº 1.308 de 27 de maio de 2009. Além do Boletim Estatístico de Previdência Social volume 14, número 5, referente a maio de 2009; os Informes de Previdência Social, volume 21, números 3 e 4, referentes respectivamente a março e abril de 2009. Foi entregue também o Relatório Final da Agenda Hemisférica do Trabalho Decente nas Américas, proposta pela Organização Internacional do Trabalho – OIT.
III – EXPEDIENTE

O Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, anunciou que será iniciada em primeiro de julho de 2009 a formalização do MEI – Microempreendedor Individual. Informou que devido à Lei Complementar nº 123, de dezembro de 2006 atualmente existem três milhões e duzentas mil micros e pequenas empresas formais e 60% dos trabalhadores com carteira assinada, junto às empresas do Simples Nacional. Em seguida, foi realizada as assinaturas de Acordos de Cooperação Técnica entre o Ministério da Previdência Social e o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE; e entre o Ministério da Previdência Social e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE. O Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, passou a palavra para o Senhor Paulo Okamoto (Sebrae). Com a palavra, o representante do Sebrae relatou a importância da assinatura do termo em questão que do seu ponto de vista será relevante para o aperfeiçoamento das políticas públicas no Brasil. Na sequência, o representante do Dieese saudou a todos e informou que o Acordo de Cooperação Técnica também foi celebrado entre o Dieese e o IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e a OIT – Organização Internacional do Trabalho.  Foi feita uma fotografia oficial com o Ministro de Estado da Previdência Social e os representantes das entidades acordadas. O Senhor Tadeu Morais disponibilizou à equipe técnica do Ministério da Previdência Social uma base de dados da PED – Pesquisa de Emprego e Desemprego.  O Senhor Presidente abordou o próximo item de pauta, Aviso para requerimento de benefício e convidou o Senhor Valdir Moysés Simão, Presidente do Instituto Nacional de Seguridade Social, para o relato da matéria
IV – ORDEM DO DIA

1 – Aviso para Requerimento de Benefício
O Senhor Valdir Moysés Simão (INSS) informou que a carta de aviso de requerimento de benefício será enviada aos segurados mencionando já terem implementado as condições para aposentadoria por idade. Essa carta é uma sistemática aprovada pela Resolução nº 66, publicada no Diário Oficial de vinte e quatro de junho de 2009, cuja cópia foi distribuída para os membros do Conselho. A carta será enviada sempre no mês anterior àquele em que o segurado completa a idade mínima exigida para o benefício, considerados os dados constates no Cadastro Nacional de Informações sociais – CNIS. Constará no aviso para requerimento de benéfico o nome do segurado; a quantidade de contribuições constantes no CNIS; a rena mensal estimada do benefício; o Número de Identificação do Trabalhador – NIT; a data de nascimento; o sexo; e o código de segurança. Na sequência, fez um breve relato explicativo sobre o Código de Segurança. Apresentou um modelo exemplificando o procedimento a ser seguido pelo segurado para solicitar o benefício.  Explicou ainda que por medidas de segurança e precaução foram selecionados critérios que se não cumpridos serão motivo de exclusão do segurado da seleção. São eles: idade inadequada; registro de óbitos no CNIS ou no Sistema de óbitos – SISOB; endereço não preenchido ou CPF inválido; recebimento de aposentadoria; informação de Certidão de Tempo de Contribuição – CTC no Sistema Único de Benefícios – SUB; informações de vínculos, remunerações e contribuições pendentes de confirmação; informação de agendamento no Sistema de Agendamento Eletrônico – SAE; e períodos de filiação a RPPS ou RJU. Relatou que foram emitidas a serem enviadas 1.635 cartas aos segurados em junho de 2009.  Em momento solene, o Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, fez a entrega oficial da primeira Carta de Aviso para Requerimento de Benefício ao Senhor José Oliveira da Silva, taxista. Em seguida, a Senhora Vera Lucia Rosário Barbosa, trabalhadora do setor privado, recebeu a carta do Senhor Valdir Moysés Simão, Presidente do INSS, e a Senhora Ana Maria Andrade Lima de Almeida, do setor público, que recebeu a carta da Senhora Janice Bruto, representante do Presidente da DataPrev. Retomou a palavra o Senhor Presidente e seguiu para próximo item de pauta, Avaliação e Decisão da Proposta relativa à inclusão de requisito relativo à taxa de rotatividade na metodologia de apuração do Fator Acidentário Previdenciário – FAP, que constitui o anexo da Resolução nº 1.308 aprovada na 154ª Reunião Ordinária. Concedeu a palavra ao Senhor Remígio Todeschini, Diretor do Departamento de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério da Previdência, para o relato e em seguida transmitiu a coordenação dos trabalhos ao Senhor Helmut Schwarzer, Presidente de Políticas de Previdência Social. 
2 – Avaliação e Decisão da Proposta relativa à inclusão de requisito relativo à taxa de rotatividade na metodologia de apuração do Fator Acidentário Previdenciário – FAP
Com a palavra, o Senhor Remígio Todeschini (MPS) citou que o anexo da Resolução nº 1.309 complementa o anexo da Resolução nº 1.308 de 27 de maio de 2009, incluindo taxa de rotatividade na metodologia para cálculo do Fator Acidentário de Prevenção.  Relatou que após a obtenção do índice do FAP, não será concedida a bonificação para as empresas cuja taxa média de rotatividade for superior a 75%. Explicou que a taxa média de rotatividade do CNPJ consiste na média aritmética resultante das taxas de rotatividade verificadas anualmente na empresa, considerando o período total de dois anos, sendo que a taxa de rotatividade anual é a razão entre o número de admissões ou de rescisões, sobre o número e vínculos na empresa no início de cada ano de apuração, excluídas as admissões que representarem apenas crescimento e as rescisões que representarem diminuição do número de trabalhadores do respectivo CNPJ. Além disso, relatou que a taxa média de rotatividade faz parte do modelo do Fator Acidentário de Prevenção para evitar que as empresas que mantém por mais tempo os seus trabalhadores sejam prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade. Apresentou a fórmula para o cálculo do FAP pra cada ano, que consiste no mínimo de rescisões ocorridas no ano ou número de admissões ocorridas no ano dividido pelo número de vínculos no início do ano, vezes cem. Em seguida demonstrou o cálculo da taxa média de rotatividade: média das taxas de rotatividade anuais dos últimos dois anos. Finalizando a explanação, relatou que as empresas que apresentam taxa média de rotatividade acima de 75% não poderão receber redução de alíquota do FAP, salvo se comprovarem que tenham sido observadas as normas de Saúde e Segurança do Trabalho em caso de demissões voluntárias ou término de obra. Passada a palavra aos participantes, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) em nome da Confederação Nacional do Transporte manifestou o apoio ao Senhor Remígio Todeschini nas pesquisas sobre o Fator Acidentário de Prevenção e o parabenizou pelo exposição e pelas consultas efetuadas sobre o assunto em questão. A Senhora Daniele Silva Bernardes (CNA) parabenizou os trabalhos e solicitou que seja dedicado um parágrafo na resolução o contrato de safra no trabalho rural, situação que gera exclusão do trabalhador. O Senhor Remígio Todeschini (MP) relatou a necessidade de ampliação da cobertura do Regime Geral de Previdência Social em relação ao FAP. Com a palavra, o Senhor João Donadon (MPS) acrescentou que a legislação de custeio da Previdência Social instituída em 1991, previa um tratamento uniforme, tanto da contribuição do seguimento urbano quanto do seguimento rural. E consequentemente hoje para que seja colocada uma ressalva na Resolução nº 1.309 só poderá ser feita em decorrência de lei. Em breve aparte, o Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) votou contra a aprovação da Resolução nº 1.309, e colocou que em sua opinião, a resolução em questão prejudica o trabalhador e a Previdência Social. Concordou, o Senhor Levy Gonçalves Pereira (SNAP). O Senhor Evandro José Morello (Contag) ressaltou que a questão do trabalhador rural abordado pela Conselheira Danielle Silva Bernardes (CNA) deve ser mais detalhadamente discutido no Conselho. O Senhor marco Antônio Reis Guarita (CNI) pediu a palavra ara esclarecer pontos importantes da taxa de rotatividade citada na nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção.  O Senhor Evandro manifestou a sua posição a favor da aprovação da Resolução nº 1.309. A Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) manifestou o voto a favor da aprovação da resolução em pauta, e justificou perceber a importância de se construir a trava da rotatividade. Favorável à aprovação o Senhor Luiz Adalberto da Silva (Cobap). O entanto, reivindicou o fato de a bancada dos aposentados não ser inserida nas discussões sobre a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção. O Senhor João Donadon (MPS) esclareceu que está sendo avaliado qual a forma mais promissora e as medidas a serem adotadas no intuito de ampliar a cobertura de proteção do trabalhador, incluindo assim os trabalhadores rurais, os domésticos e micro empreendedores. Em breve intervenção, o Senhor Evandro José Morello (Contag) fez a proposição de que seja dado um prazo de ano para se analisar qual será reflexo da aprovação da taxa de rotatividade e o percentual estabelecido, tendo em vista que do seu ponto de vista esse processo pode ser um fator pra fragilizar as relações de trabalho. Concordou a posição colocada, o Senhor Marco Antônio Reis Guarida (CNI) e o Senhor Levy Gonçalves Ferreira (SNAP). O Senhor Luiz Adalberto Brunca (INSS) foi enfático ao colocar que a decisão de aprovação da Resolução nº 1.309 deve ser segura e tomada com muita certeza tendo em vista a repercussão que as decisões vindas do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS têm a sociedade brasileira. Colocada em votação, a Resolução nº 1.309 foi aprovada com apenas um voto contrário do Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap). O Senhor Presidente abordou o próximo item de pauta, Relatório do Grupo de Trabalho instituído para avaliar a cobertura previdenciária existente e propor medidas para atender a meta de expansão assumida na Agenda Hemisférica do Trabalho Decente das Américas, proposta pela OIT, a ser discorrida pelos Senhor João Donadon, Diretor do Departamento de Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
3 – Relatório do Grupo de Trabalho da Agenda Hemisférica do Trabalho Decente

Com a palavra, o Senhor João Donadon (MPS) iniciou a apresentação citando que o Grupo de Trabalho, segurado pela Portaria nº 166, de 29 de maio de 2008, tem como propósito avaliar, quantificar e qualificar o grau de cobertura previdenciária existente e propor medidas para atender a meta de expansão da cobertura previdenciária assumida pelo País na Agenda Hemisférica do Trabalho Decente nas Américas , proposta pela Organização Internacional do Trabalho – OIT. Na sequencia, enumerou as etapas desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho, dentre elas: propor medidas alternativas para acelerar o processo da inclusão previdenciária entre trabalhadores ocupados, desempregados e segurados facultativos. Apresentou um gráfico da proteção social entre a população ocupada com idade de 16 a 59 anos e dos idosos no Brasil. Colocou ainda que a Agenda Hemisférica do Trabalho Decente propõe que, dentro de um prazo de 10 anos a cobertura da proteção social seja aumentada em 20%. Relatou que o conceito de trabalho descente é estabelecido pela própria OIT e se apóia em quatro pilares: 10 Respeito aos princípios e direitos fundamentais do homem; 2) Promoção do emprego de qualidade; 3) Diálogo social; e 4) Extensão da progressão social. Abordou a Lei nº 10.666/2003 que alterou a sistemática do recolhimento de um grupo de contribuintes individuais; a Lei Complementar nº 123/2006 que instituiu o Plano Simplificado de Inclusão Previdenciária, focado na inclusão de contribuintes individuais e facultativos de baixa renda; e a Lei nº 11.324/2006 que permitiu que os empregadores domésticos pudessem deduzir do Imposto de Renda Pessoa Física os valores pagos a título de contribuição previdenciária patronal de trabalhadores. Além das medidas e fase de implementação, tais como a instituição do Microempreendedor Individual – MEI em 2008 pela lei Complementar nº 128; simplificação da contratação de trabalhadores rurais por pequeno prazo pelo produtor rural pessoa física e pelo segurado especial; e informação dos dado cadastrais dos vendedores de porta-em-porta pelas empresas de venda direta. Para finalizar, considerou que a economia e o mercado de trabalho formal dão sinais de retomada, após alguns impactos de curta duração da crise financeira global, de tal sorte que o cumprimento da meta de aumento de 20% da proteção social entre 2006 e 2015 é factível. Considerando apenas as novas medidas que foram passíveis de avaliação preliminar, estima-se um incremento total de 7,8 milhões de novos trabalhadores filiados à Previdência Social . Ressaltou que o cumprimento da meta é fundamental para o avanço da proteção social no País e necessita da conjugação de esforços entre empregadores, governo trabalhadores e aposentados e pensionistas. Passada a palavra aos Conselheiros, a Senhora Josepha Theotônia (Cobap) elogiou o trabalho no entanto reivindicou a pouca atenção com o Diálogo Social e o pouco valor dado às sugestões das entidades representativas de trabalhadores, de empregadores e de aposentados voltadas à consecução da meta de aumento de 20% da proteção social. E solicitou que seja colocado em pauta novamente o assunto Crédito Consignado. Além de manifestar interesse em discutir os pormenores sobre a proteção previdenciária do trabalhador doméstico. A Senhora Danielle Silva Bernardes (CNA) em breve intervenção citou que as metas da OIT – Organização do Trabalho são ousadas, mas se for feito um trabalho conjunto são possíveis de ser atingidas. Em seguida colocou os prejuízos que os segurados especiais sofrem devido ao critério de módulo fiscal. O Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) rememorou que o assunto abordado havia sido discutido na II Conferência da Pessoa Idosa. Solicitou material a respeito do Microempreendedor Individual e o processo de inserção dessa categoria como trabalhador informal.  Ainda com a palavra, pediu insistentemente que seja colocado em pauta o assunto perícia médica. O Senhor Luiz Adalberto da Silva (Cobap) confirmou a importância de ser abordado em pauta os temas Reforma Tributária e Crédito Consignado. O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor João Donadon (MPS) a apresentação e passou para os informes do dia.
V – OUTROS ASSUNTOS

O Senhor Presidente informou que na semana passada a Agência Brasileira de Cooperação – ABC, que é órgão do Itamaraty, assinou com a Organização Internacional do Trabalho – OIT um Acordo de Cooperação Técnica no qual o Brasil fez uma doação de um milhão de dólares para financiar políticas de expansão de cobertura nos países de Língua Portuguesa e na América Latina. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno às suas casas, e declarou encerrada a 155ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 24 de junho de 2009.
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